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292ª Sessão Ordinária – 12.11.1990 

O SR. SYLVIO MARTINI – PDS (  Para questão de ordem ( Sr. Presidente, queríamos deixar registrada uma questão de ordem, para que houvesse um pronunciamento a respeito, pela atual Mesa. Gostaríamos, se V. Exa. assim o entender, que fosse consultada também a Comissão de Justiça da casa quanto à questão da posse dos Srs. Deputados para a nova Legislatura. 

A Constituição do Estado de São Paulo prevê no Capítulo II - Do Poder Legislativo, no artigo 9º, § 1.º: “A Assembléia Legislativa reunir-se-á em sessão legislativa anual, independente de convocação, de 1.º de fevereiro a 30 de junho e de 1.º de agosto a 15 de dezembro”.  Isso se encontra na parte permanente da atual Constituição Paulista.

Entretanto, a mesma Constituição estabeleceu, no seu artigo 1.º do Ato das Disposições Transitórias, que os Deputados integrantes da atual Legislatura, iniciada em 15 de março de 1987, deverão exercer seus mandatos até 15 de março de 1991, data em que se iniciará a legislatura seguinte. No parágrafo único, diz que os Deputados eleitos para a Legislatura seguinte farão a transmissão dos mandatos a partir de 1.º de janeiro de 1995.

Sr. Presidente, este Deputado entende que está garantido, por ato constitucional das Disposições Transitórias, que a atual Legislatura irá ter o seu término em 15 de março de 1991, e que o disposto no § 1.º do artigo 9.º deve vigorar, evidentemente, a partir de 1995: este é o nosso entender. Entretanto, para salvaguardar a posição, não só da atual mesa, entendemos também que poderá a nossa douta Comissão de Justiça fazer um pronunciamento para salvaguardar qualquer dúvida que possa, eventualmente, ser levantada a partir da próxima Legislatura. 

No nosso entender é cristalino que deve permanecer o disposto no artigo 1.º, parágrafo único, do Ato das Disposições Transitórias. Portanto, solicitamos que haja um pronunciamento da atual Mesa ou, se V. Exa. assim o entender, seja consultada a douta Comissão de Justiça, para que seja definido o início da Legislatura vindoura.

Era esta questão de ordem que queríamos levantar, Sr. Presidente, Srs. Deputados. 

O SR. PRESIDENTE – TONICO RAMOS – PMDB – A Presidência acolhe a questão de ordem levantada por V. Exa. e, ad cautelam, nos termos do artigo 31, § 1.º, do Regimento Interno, remeterá a questão à Comissão de Constituição e Justiça para que esta se manifeste preliminarmente.

